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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ação Rescisória nº 
2021360-83.2025.8.26.0000, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é autor 
MUNICIPIO DE SÃO JOSE DO RIO PRETO, são réus BANCO BRADESCO S/A 
e MANDALITI E PRADO SOCIEDADE DE ADVOGADOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7º Grupo de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Indeferiram a petição inicial e julgaram extinto o processo, sem exame do 
mérito. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MARCELO L 
THEODÓSIO (Presidente), RICARDO CHIMENTI, EURÍPEDES FAIM, 
ERBETTA FILHO, SILVA RUSSO E GERALDO XAVIER.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AÇÃO RESCISÓRIA N°: 2021360-83.2025.8.26.0000

AUTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO 

RÉUS: BANCO BRADESCO S/A E MANDALITI E PRADO 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

COMARCA: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

VOTO Nº 36859

EMENTA
AÇÃO RESCISÓRIA  Pre tensão  de  resc i são  de  
acórdão  que  a fas tou  a  cobrança  de  mul ta  
ap l icada  com base  em le i  revogada  após  a  
l avra tura  do  auto  de  inf ração   Ação resc i sór ia  
a ju izada  com fundamento  no  a r t igo  525,  §  15  e  
no  a r t igo  535,  §  8 º  do  CPC,  t endo em vis ta  o  
ju lgamento  do  Tema 1199 pe lo  STF  Ausência  
de  in te resse  processua l   Tema 1199 STF que  
d i spõe  sobre  a  i r re t roa t iv idade  de  l e i  mais  
benéf ica  nos  casos  de  responsabi l idade  por  
improbidade  adminis t ra t iva  -  Descabimento  da  
ação  resc i sór ia   Indefer imento  da  pe t ição  
in ic ia l ,  com ext inção  da  resc i sór ia .  

Vistos.

Trata-se de ação rescisór ia a ju izada pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO na 

qual requer,  com fundamento no disposto no art igo 525, § 15 e 

art igo 535, § 8º do CPC, a rescisão do acórdão profer ido nos 

autos da apelação nº 1003036-27.2018.8.26.0576 que 

manteve sentença que afastou a cobrança referente aos autos 

de infração 18663, sob o fundamento de que a Lei  Municipal  

nº 11.795/2015 revogou a Lei  Municipal  nº 11.262/2012, não 

mais prevalecendo a infração consistente em ausência de 

vig i lância 24 horas em caixa eletrônico e,  por consequência,  a 

penal idade t r ibutár ia,  em obediência à regra geral  da 

retroat iv idade da le i  mais benéf ica consoante o d isposto no 

inciso XL, do art igo 5º da Const i tu ição Federal .  

Sustenta,  em suma, que a decisão apl icou,  

por analogia,  o pr incíp io da retroação benéf ica das sanções 
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de natureza penal à multa inser ida no sistema administrat ivo-

sancionador,  a despeito da ausência de previsão expressa de 

retroat iv idade na le i  revogadora.

Alega que, no entanto,  refer ida interpretação 

passou a ser considerada inconst i tucional pelo Supremo 

Tribunal Federal  por ocasião do ju lgamento do Tema 1.199 no 

qual,  embora a questão de fundo diga respeito à possib i l idade 

de retroação da norma mais benéf ica da Lei  14.230/2021 

(revogação da modal idade culposa do ato de improbidade 

administrat iva) por força da incidência do art igo 5º,  XXXVI,  da 

Const i tu ição Federal  (em contraposição ao art igo 5º,  XL),  a 

intepretação const i tucional levada a efe i to é apl icável  a todo o 

s istema administrat ivo sancionador,  dando ensejo à apl icação 

da interpretação decorrente a inúmeras hipóteses de sanções 

administrat ivas em si tuação de simi l i tude,  como no caso 

concreto.  

Requer a rescisão do acórdão recorr ido com 

novo ju lgamento.  

É o re latór io.  

A pet ição in ic ia l  deve ser indefer ida por fa l ta 

de interesse processual.  

A autora a ju izou,  em 10/11/2017, execução 

f iscal  em face do réu Banco Bradesco para cobrança de 

multas provenientes do auto de infração nº 18277, com 

vencimento em 09.06.2014, lavrado em decorrência do 

excessivo tempo de espera em f i la  de atendimento,  com base 

na Lei  Municipal  nº 9.428/2005, a l terada pela Lei  Municipal  nº 

9.656/2006 e do auto de infração nº 18663, com vencimento 

em 24.06.2015, lavrado em decorrência da ausência de 

serviço de vig i lância 24 horas nos caixas eletrônicos,  com 

base na Lei  Municipal  nº 11.262/2012. 

Em 29/01/2018 o banco réu opôs embargos à 

execução, tendo a sentença ju lgado parcia lmente procedente 

o pedido dos embargos à execução para manter a cobrança 

referente ao auto de infração 18277 e afastar a cobrança 

referente ao auto de infração 18663, sob o fundamento de que 

a Lei  Municipal  nº 11.795/2015 revogou a Lei  Municipal  nº 

11.262/2012, não mais prevalecendo a infração e,  por 
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consequência,  a penal idade t r ibutár ia,  em obediência à regra 

geral  da retroat iv idade da le i  mais benéf ica consoante o 

d isposto no inciso XL, do art igo 5º da Const i tu ição Federal .  

A sentença fo i  mant ida pela 18ª Câmara de 

Dire i to Públ ico.  

A autora interpôs recurso especia l ,  o qual 

não fo i  admit ido e interpôs agravo o qual não fo i  conhecido,  

com trânsi to em ju lgado em 03/03/2021, tendo os autos 

retornado para o cumprimento de sentença, com trânsi to em 

ju lgado em 27.09.2023. 

Agora pretende a autora,  com fundamento na 

tese f ixada no Tema 1199 do STF a rescisão do acórdão com 

novo ju lgamento.  

A autora fundamenta a presente ação 

rescisór ia no art igo 525, § 15 e no art igo 535, § 8º do CPC.

Vale aqui t ranscrever parte do art igo 525 do 

CPC: 

“Art .  525.  Transcorr ido  o  prazo previsto  no ar t .  523 
sem o pagamento  vo luntár io ,  in ic ia-se o  prazo de 15 
(quinze)  d ias  para  que o  executado,  
independentemente de penhora ou nova in t imação,  
apresente ,  nos própr ios autos,  sua impugnação.

( . . . )  

§  1º  Na impugnação,  o  executado poderá a legar:

( . . . )

I I I  -  inexequib i l idade do t í tu lo  ou inexig ib i l idade da 
obr igação;

( . . . )

§  12 .  Para  efe i to  do d isposto  no inciso  I I I  do  §  1º  deste  
ar t igo ,  considera-se também inexig ível  a  obr igação 
reconhecida em t í tu lo  execut ivo  jud ic ia l  fundado em 
le i  ou  ato  normat ivo  considerado inconst i tucional  pelo  
Supremo Tr ibunal  Federal ,  ou  fundado em apl icação 
ou in terpretação da le i  ou  do ato  normat ivo  t ido  pelo  
Supremo Tr ibunal  Federal  como incompat íve l  com a 
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Const i tu ição Federal ,  em contro le  de 
const i tucional idade concentrado ou d i fuso.

§  13 .  No caso do §  12 ,  os efe i tos da decisão do 
Supremo Tr ibunal  Federal  poderão ser  modulados no 
tempo,  em atenção à  segurança jur íd ica .

§  14 .  A  decisão do Supremo Tr ibunal  Federal  refer ida 
no §  12  deve ser  anter ior  ao  t rânsi to  em ju lgado da 
decisão exequenda.

§  15 .  Se a  decisão refer ida no §  12  for  profer ida após o  
t rânsi to  em ju lgado da decisão exequenda,  caberá 
ação rescisór ia ,  cu jo  prazo será  contado do t rânsi to  
em ju lgado da decisão profer ida pelo  Supremo 
Tr ibunal  Federal” .  

E assim dispõe o art igo 535, § 8º do Código 

de Processo Civi l :  

“Art .  535.  A  Fazenda Públ ica  será  in t imada na pessoa 
de seu representante  jud ic ia l ,  por  carga,  remessa ou 
meio  e let rônico,  para ,  querendo,  no  prazo de 30 
( t r in ta)  d ias  e  nos própr ios autos,  impugnar  a  
execução,  podendo arguir :

( . . . )

I I I  -  inexequib i l idade do t í tu lo  ou inexig ib i l idade da 
obr igação;

( . . . )

§  5º  Para  efe i to  do d isposto  no inciso  I I I  
do  caput  deste  ar t igo ,  considera-se também inexig ível  
a  obr igação reconhecida em t í tu lo  execut ivo  jud ic ia l  
fundado em le i  ou  ato  normat ivo  considerado 
inconst i tucional  pelo  Supremo Tr ibunal  Federal ,  ou  
fundado em apl icação ou in terpretação da le i  ou  do 
ato  normat ivo  t ido  pelo  Supremo Tr ibunal  Federal  
como incompat íve l  com a Const i tu ição Federal ,  em 
contro le  de const i tucional idade concentrado ou 
d i fuso.  

§  6º  No caso do §  5º ,  os  efe i tos da decisão do 
Supremo Tr ibunal  Federal  poderão ser  modulados no 
tempo,  de modo a  favorecer  a  segurança jur íd ica .

§  7º  A decisão do Supremo Tr ibunal  Federal  refer ida 
no §  5º  deve ter  s ido profer ida antes do t rânsi to  em 
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ju lgado da decisão exequenda.

§  8º  Se a  decisão refer ida no §  5º  for  profer ida após o  
t rânsi to  em ju lgado da decisão exequenda,  caberá 
ação rescisór ia ,  cu jo  prazo será  contado do t rânsi to  
em ju lgado da decisão profer ida pelo  Supremo 
Tr ibunal  Federal” .  

Por sua vez,  assim fo i  def in ida,  no 

ju lgamento do ARE 843.898, ocorr ido em 18/12/2022 a tese no 

Tema 1199 do Supremo Tribunal Federal ,  segundo a qual:  

“1)  É necessár ia  a  comprovação de responsabi l idade 
subjet iva  para  a  t ip i f icação dos atos de improbidade 
administ rat iva ,  ex ig indo-se -  nos ar t igos 9º ,  10  e  11  da 
L IA -  a  presença do e lemento  subjet ivo  -  DOLO;  2)  A 
norma benéf ica  da Lei  14 .230/2021 -  revogação da 
modal idade culposa do ato  de improbidade 
administ rat iva  - ,  é  IRRETROATIVA,  em vi r tude do 
ar t igo  5º ,  inc iso  XXXVI ,  da  Const i tu ição Federal ,  não 
tendo incidência  em re lação à  ef icácia  da co isa 
ju lgada;  nem tampouco durante  o  processo de 
execução das penas e  seus incidentes;  3 )  A  nova Lei  
14 .230/2021 ap l ica-se aos atos de improbidade 
administ rat iva  cu lposos prat icados na v igência  do 
texto  anter ior  da le i ,  porém sem condenação 
t ransi tada em ju lgado,  em vi r tude da revogação 
expressa do texto  anter ior ;  devendo o  ju ízo  
competente  anal isar  eventual  do lo  por  parte  do 
agente;  4 )  O  novo reg ime prescr ic ional  previsto  na Lei  
14 .230/2021 é  IRRETROATIVO,  ap l icando-se os novos 

marcos temporais  a  part i r  da  publ icação da le i” .  

O acórdão daquele recurso f icou assim 

ementado: 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  
IRRETROATIVIDADE DA LEI  MAIS BENÉFICA (LEI  
14 .230/2021)  PARA A RESPONSABILIDADE POR ATOS 
IL ÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
(LEI  8 .429/92) .  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE 
REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF.  
INAPLICABIL IDADE DO ARTIGO 5º ,  XL DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE 
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA.  APLICAÇÃO DOS 
NOVOS DISPOSIT IVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA 
ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI ,  OBSERVADO O 
RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A COISA 
JULGADA (CF,  ART.  5º ,  XXXVI ) .  RECURSO 
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EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A F IXAÇÃO DE TESE 
DE REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.  

( . . . )

11 .  O  pr incíp io  da ret roat iv idade da le i  penal ,  
consagrado no inciso  XL do ar t igo  5º  da Const i tu ição 
Federal  (“a le i  penal  não ret roagirá ,  sa lvo  para 
benef ic iar  o  réu” )  não tem apl icação automát ica  para  a  
responsabi l idade por  atos i l íc i tos c iv is  de 
improbidade administ rat iva ,  por  ausência  de expressa 
previsão legal  e  sob pena de desrespei to  à  
const i tucional ização das regras r íg idas de regência  da 
Administ ração Públ ica  e  responsabi l ização dos 
agentes públ icos corruptos com f lagrante  desrespei to  
e  enf raquecimento  do Dire i to  Administ rat ivo  
Sancionador .  ( . . . ) ”   gr i famos.

Como se percebe, o ju lgamento do Tema 

1199 pelo STF se l imitou a t ratar da i rretroat iv idade da Lei  

14.230/2021 que revogou a modal idade culposa do ato de 

improbidade administrat iva e,  embora tenha se fundamentado 

no disposto no art igo 5º,  inciso XXXVI da Const i tu ição 

Federal ,  não considerou esse fundamento de forma genérica 

ou mais abrangente para outras h ipóteses,  l imitando-se aos 

casos de improbidade administrat iva.  

 A mera menção, no Tema 1199 pelo 

Supremo Tribunal Federal ,  do art igo 5º,  inciso XXXVI da 

Const i tu ição Federal  não faz coisa ju lgada e tão pouco possui 

efe i to v inculante,  não se sobrepondo mencionado inciso,  ao 

quanto previsto no art igo 5º,  inciso XL, fundamento do 

acórdão que pretende a autora rescindir .  

Portanto,  ver i f ica-se que não há o 

cumprimento do requis i to previsto no art igo 525, § 12 do 

Código de Processo Civi l  para a ju izamento de ação rescisór ia.  

E a inda que se pudesse fa lar em apl icação 

do Tema 1199 do STF, é certo que o auto de infração em 

discussão t inha vencimento em 24.06.2015 e a Lei  Municipal  

11.795/2015 que revogou a le i  que o fundamentou fo i  

publ icada em agosto de 2015, muito antes do aju izamento da 

execução f iscal  (novembro de 2017),  não havendo que se fa lar 

em dire i to adquir ido,  ato juríd ico perfe i to ou coisa ju lgada que 

ampare a pretensão da autora.  
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Diante do exposto,  meu voto,  indefere a 

pet ição in ic ia l  e ju lga ext into o processo, sem exame do 

méri to,  nos termos do disposto no art igo 485, I  do Código de 

Processo Civi l .  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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